
Abstract  Violence is a serious public health issue 
and constitutes a historical social phenomenon 
with diverse causes and consequences, and mul-
tiple manifestations. The main victims continue 
to be populations left vulnerable and marginal-
ised, where dimensions including gender, class, 
race and social belonging intersect. Although 
studies to explain the phenomenon of violence 
do address ethnic and racial issues, they tend not 
to consider violence as stemming also from insti-
tutional racism. This paper examines data from 
a qualitative and quantitative study drawing on 
focus groups and semi-structured interviews to 
evaluate symbolic and structural violence experi-
enced by young black people from 15 to 29 years 
old residing in peripheral neighbourhoods of two 
Brazilian state capitals – Recife and Fortaleza. 
The focus is on their standpoints that situate the 
intersectionality, especially among race/skin co-
lour, territorial belonging and class, in the very 
definition of identity. In both capitals, the young 
black people revealed a common reality: life proj-
ects constrained by economic limitations and by 
the concrete or symbolic demarcation of social 
spaces to which they are denied access.
Key words Violence, Intersectionality, Social vul-
nerability, Black youth, Structural racism

Resumo  A violência é um grave problema de 
saúde pública e constitui um fenômeno sócio
-histórico, com causas e consequências diversas 
e múltiplas expressões. As principais vítimas se-
guem sendo as populações vulnerabilizadas e pe-
riféricas, nas quais se interseccionam dimensões 
como gênero, classe, raça e pertencimento social. 
Embora as questões étnico-raciais estejam presen-
tes nos estudos que explicam o fenômeno da vio-
lência, estes tendem a não a considerar também 
fruto do racismo institucional. Este artigo preten-
de analisar dados de uma pesquisa quali-quanti 
que avaliou experiências de violência simbólica 
e estrutural vivenciadas por jovens negros/as de 
15 a 29 anos de idade e moradores/as de bairros 
periféricos de duas capitais brasileiras – Recife e 
Fortaleza, a partir de grupos focais e entrevistas 
semiestruturadas. Foram enfatizados os lugares 
de fala que situavam a interseccionalidade, so-
bretudo de raça/cor da pele, pertencimento ter-
ritorial e classe, na própria definição identitária. 
Em ambas as capitais a juventude negra trouxe à 
tona uma realidade comum: um horizonte limi-
tado na definição de projetos de vida, tanto por 
questões econômicas quanto da demarcação con-
creta ou simbólica de lugares sociais para os quais 
seu acesso é interditado. 
Palavras-chave Violência, Interseccionalidade, 
Vulnerabilidade social, Juventude negra Racismo 
estrutural
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Introdução

A violência é um grave problema de saúde pú-
blica1 e constitui, ao longo da história da huma-
nidade, um fenômeno sócio-histórico, com cau-
sas e processos diversos, multifacetados. Por ser 
um fenômeno da ordem do vivido, implica carga 
emocional diferente entre quem a pratica e quem 
sofre a violência, o que torna complexa sua con-
ceituação. Consiste no uso da força, do poder e 
de privilégios para dominar, submeter e provo-
car danos e sofrimentos a outros2. As principais 
vítimas dos seus piores efeitos seguem sendo as 
populações vulnerabilizadas e periféricas, para as 
quais se interseccionam e confluem fatores como 
gênero, classe, raça e pertencimento territorial3-7. 

Na história da construção do Brasil enquan-
to nação, a violência sempre esteve presente. 
No contexto atual, suas expressões, em diver-
sas áreas, vêm aumentando exponencialmente, 
legitimadas por uma política do governo federal, 
entre o período de 2019 e 2022, que defendia a 
liberação de armas para a sociedade e, por outro 
lado, promoveu o desmonte das políticas sociais. 
Isso, alinhado ao período da pandemia de CO-
VID-19, acarretou o agravamento e aprofunda-
mento das desigualdades sociais e de situações 
de iniquidades, que afetam com maior expressão 
a população negra, pobre e periférica. Assim, 
não há um debate aprofundado, nem a busca de 
soluções reais pela sociedade, para seu enfren-
tamento, além da escassez de políticas públicas 
adequadas8-11.

Embora as questões étnico-raciais estejam 
presentes nos estudos que buscam explicar o 
fenômeno da violência, o racismo e as relações 
raciais têm tido menor peso analítico do que 
categorias como classe, território e gênero. So-
bretudo, tais análises tendem a não considerar o 
fenômeno da violência que envolve a população 
negra como produto do racismo estrutural, que 
impregna diversas instituições e órgãos públicos, 
a exemplo de práticas associadas aos agentes de 
segurança pública4,7,12. 

A feminista pan-africana Lélia Gonzalez13 

afirmava que o brasileiro tem um tipo diferente 
de racismo, que é o racismo por denegação, es-
condido, camuflado, distinto do racismo norte
-americano, que é explícito e amparado por leis 
segregacionistas. Esse racismo omitido, negado, é 
reflexo do mito da democracia racial, que falacio-
samente postulava que o povo brasileiro era um 
povo miscigenado, que viveria harmoniosamente 
sem conflitos e de forma cordial, negando com 
isso o histórico processo de colonização que en-

volveu a exploração e a violência do estupro so-
frido por mulheres negras e indígenas. Tal mito 
contribuiu para encobrir processos de letalidade 
social discriminatórios e a exclusão infringida 
à população negra, impedindo que esta pudes-
se ascender socialmente. Embora ele tenha sido 
refutado nos anos 1980, segue se reinventando 
e adquirindo novas roupagens ao não reconhe-
cer, por exemplo, a influência do racismo no en-
carceramento da juventude negra, com 66% da 
população carcerária sendo constituída em sua 
maioria por pretos e pardos14. 

Aos corpos negros e sujeitos racializados são 
infligidas as mais diversas formas de violência, a 
partir da negação da sua condição de humani-
dade, já que o modelo universal é a do homem 
branco. Os não-brancos são corpos adjetos, hu-
manos com menor valor descartável, que podem 
ser violentados, injustiçados e até mortos15-20.

A população negra segue marginalizada, re-
fletindo nos piores indicadores sociais e de saú-
de numa profusão de cenários de iniquidades e 
injustiças que poderiam ser evitadas, fruto do 
racismo estrutural, que segundo Silvio Almeida21 
decorre da própria estrutura social, ou seja, do 
modo “normal” como se constituem as relações 
políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, 
estando na base da organização socioeconômica 
do Estado brasileiro. Isso implica a produção do 
quadro das desigualdades raciais, expressas por 
exemplo no não direito humano à alimentação 
adequada.

De acordo com o II Inquérito Nacional sobre 
Insegurança Alimentar22 no Contexto da Pande-
mia da COVID-19 no Brasil, de 2022, houve um 
aumento de 60% entre a população negra viven-
do sob o flagelo da fome, contra 34,6% da popu-
lação branca. O empobrecimento da população 
brasileira se aprofundou nesse cenário, atingindo 
50 milhões de pessoas, e destas, cerca de 38 mi-
lhões são negras23.

O Atlas da Violência de 202124 revela que um 
jovem negro tem 2,6 vezes mais chances de ser 
assassinado, quando comparado com um jovem 
não negro. Trata-se de um cenário de necropolíti-
ca, noção proposta pelo cientista político Achille 
Mbembe16 em seu livro Política da inimizade, para 
definir um processo de suspensão de um estado 
de direito, para um estado de exceção ou estado 
de terror, no qual a produção da morte se apre-
senta como estratégia política de governabilidade. 

O Estado brasileiro tem relativizado garantias 
e permitido que as tecnologias da necropolítica 
se pratiquem e se expandam com o avanço das 
milícias, com políticas de armamento e guerra 
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às drogas, acarretando assim o genocídio da ju-
ventude negra. Há uma mistura macabra de bio-
política, estado de exceção e estado de sítio que 
leva para as favelas e as periferias brasileiras as 
técnicas de controle criadas nos campos de ex-
termínio17. Quando se intercalam a produção da 
necropolítica com raça e com o racismo, a políti-
ca da morte tem uma direção18.

Neste artigo, pretende-se analisar dados de 
um estudo quali-quanti que avaliou experiências 
de violência simbólica e estrutural vivenciada por 
jovens negros/as, de 15 a 29 anos, moradores/as 
de bairros periféricos de duas capitais brasilei-
ras – Recife/PE e Fortaleza/CE. Em publicações 
anteriores25, foram discutidas situações específi-
cas que indicaram a incidência no racismo ins-
titucional na abordagem policial, considerando 
tanto a seleção das pessoas abordadas quanto os 
territórios que concentram tal abordagem, assim 
como estratégias de resistência adotadas por co-
letivos juvenis no universo pesquisado26. 

Ao se acercar desse fenômeno, parte-se do 
entendimento de que a juventude brasileira é 
marcada por desigualdades raciais, econômicas, 
territoriais e culturais, cujos jovens mais pobres 
e negros/as tornam-se as principais vítimas das 
violações de direitos e da violência policial25, as-
sim como de outras formas de violências de cará-
ter estrutural em diferentes contextos cotidianos.

Considera-se que a interseccionalidade cons-
titui importante aporte teórico para analisarmos 
o cenário de violência e de vulnerabilização vi-
venciado pela juventude negra e periférica parti-
cipante do estudo em questão. 

No caso brasileiro, as intersecções entre raça 
e gênero e suas implicações podem ser apreen-
didas em produções pioneiras de feministas ne-
gras e ativistas do movimento negro brasileiro 
como Lélia Gonzalez, Beatriz de Nascimento e 
Sueli Carneiro. Mais recentemente, destaca-se 
a produção de Carla Akotirene27, que ressalta o 
potencial da interseccionalidade de instrumen-
talizar teórica e metodologicamente a insepara-
bilidade estrutural do racismo, do capitalismo e 
do cisheteropatriarcado, uma vez que constituem 
um sistema de opressões, estando esses fenôme-
nos sociais interligados.

Detendo-se nesse modelo analítico, con-
sidera-se especialmente oportuna a matriz de 
dominância proposta por Collins28, que abrange 
quatro elementos: racismo, heterossexualidade, 
colonialismo e marcadores de classe social, que 
interatuam na produção de opressões e desigual-
dades. São adicionados ainda elementos estrutu-
rais como leis e políticas institucionais, aspectos 

disciplinares, ideias ou ideologias e práticas dis-
criminatórias usuais na vivência cotidiana.

Metodologia

Os dados empíricos que são analisados a seguir 
derivam de um estudo quali-quanti que procu-
rou analisar experiências e indicadores de violên-
cia, em especial a policial, e de vulnerabilização 
na vida de jovens negros/as (15 a 29 anos), bem 
como a relação desse quadro com o racismo es-
trutural e institucional em duas capitais da região 
Nordeste do Brasil: Recife e Fortaleza. Foi utiliza-
do o critério estabelecido pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) para a definição 
da população negra, ou seja: o conjunto de pesso-
as que se autodeclaram pretas e pardas.

A produção de dados se deu a partir de gru-
pos focais e entrevistas semiestruturadas com 
jovens de quatro bairros periféricos. Os locais 
selecionados atenderam aos seguintes critérios: 
ser um bairro periférico ou popular, ter índices 
elevados de violência urbana e apresentar indi-
cadores de vulnerabilidade social, especialmente 
no que se refere às fragilidades na rede de prote-
ção social (saúde, educação, assistência social e 
segurança pública). Levou-se em conta também 
a disponibilidade de apoio local, de modo a favo-
recer as interlocuções com a juventude dos res-
pectivos bairros.

Para este artigo, recortou-se o material de 
sete grupos focais (GFs) e oito entrevistas feitas 
em ambas as capitais com ênfase na percepção 
dos/as interlocutores/as e em situações cotidia-
nas envolvendo violência e vulnerabilidade so-
cial. Foram realizados quatro GFs em Fortaleza 
e três em Recife, com duração média de 1h30 e 
composição de 12 a 15 participantes com o se-
guinte perfil: idade entre 15 e 29 anos, predomí-
nio de pretos(as) e pardos(as), mas com partici-
pação autodeclarada de indígenas e brancos/as; 
moradores/as dos bairros selecionados, do sexo 
masculino e feminino.

As entrevistas semiestruturadas cumpriram 
a função de aprofundar casos considerados em-
blemáticos durante os GFs, notadamente experi-
ências de violência extrema, vivenciadas durante 
os procedimentos de abordagem policial. Foram 
entrevistados/as quatro jovens em cada capital, 
selecionados entre os/as participantes dos GFs, 
de ambos os sexos, autodeclarados/as negros(as) 
e pardos(as), em situação de extrema vulnera-
bilidade e moradores/as dos bairros periféricos 
elegidos. 
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Utilizou-se o software NVivo 9.0 no processo 
de sistematização dos dados, a partir das seguin-
tes categorias de análise: i) identidade, pertenci-
mento e a vivência do “ser jovem”; e ii) percepção 
sobre vulnerabilidade social e os mecanismos de 
proteção social. 

O estudo foi submetido e aprovado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Saúde 
Coletiva (ISC) da Universidade Federal da Bahia 
(UFBA). Os trechos destacados na seção seguin-
te, provenientes de entrevistas ou GFs, serão 
identificados com os seguintes códigos, acom-
panhados da indicação do local (FOR: Fortaleza; 
REC: Recife): GFJFM: GF misto; GFJF: GF femi-
nino; GFJM: masculino; EJF: entrevista mulher 
jovem; EJM: entrevista homem jovem. 

Resultados e discussão

Ser jovem da periferia: inside x outsider

Embora os/as jovens compartilhem de um 
mesmo marcador social – uma fase da vida deli-
mitada por uma faixa etária –, é preciso conside-
rar outros marcadores sociais, como gênero, raça, 
religiosidade, sexualidade e classe social e suas 
intersecções. A partir disso, a condição de vida 
do/a jovem pode variar entre dois extremos: da 
vulnerabilidade social e do risco de sofrer múl-
tiplas violências ao privilégio de uma vida con-
fortável e segura. Portanto, o que está em jogo é 
a maneira como os pertencimentos sociais, terri-
toriais e culturais diversos, associados aos mar-
cadores étnico-raciais, produzem distintas confi-
gurações simbólicas e materiais29. Isso se dá no 
contexto sócio-histórico de uma sociedade que 
representa socialmente a juventude negra com 
base em um processo de demarcação da alteriza-
ção, que define quem de fato poderá ser conside-
rado e tratado como um/a jovem. 

De acordo os relatos dos/as participantes dos 
GFs e das entrevistas, tanto em Recife quanto em 
Fortaleza, o discurso sobre os estereótipos da ju-
ventude negra é sempre estigmatizante, estando 
diretamente vinculado à noção de irresponsabili-
dade, da falta de comprometimento, da preguiça, 
da “alopração”, da criminalização e da malandra-
gem, enquanto os discursos sobre os jovens não 
negros se fundamentam em características positi-
vas, como proatividade, inteligência, comprome-
timento, responsabilidade, criatividade e pujança, 
conforme verifica-se no trecho do relato abaixo:

Lá fora nós é vista como mulher de bandido, 
como piriguete, e os meninos são logo visto como 

bandido. O que posso dizer é que lá fora nossa 
imagem é negativa e o mundo é mesmo de cão e 
lá a gente não vale nada, porque estamos sempre 
ligado a coisa ruim (GFJ-F1_REC).

Essas características atribuídas aos/às jovens 
negros e negras os/as excluem antecipadamente 
de um futuro promissor no mundo dos adultos, 
ao mesmo tempo em que são cobrados, desde 
a mais tenra infância, a ter comportamento de 
adultos, com implicações inclusive no campo 
jurídico, quando se encontram envolvidos em 
qualquer situação reconhecida como delito pe-
rante a lei. 

Procurando apreender e valorizar o lugar de 
enunciação dos/as jovens, indagamos tanto nos 
GFs quanto nas entrevistas: “O que é ser jovem 
para você?”. Frente à pergunta, evocaram uma 
conjunção de termos representando “múltiplas 
fontes da identidade”30 e, portanto, diversos mar-
cadores sociais. Trata-se de elementos que reme-
tem às distintas formas de expressar o pertenci-
mento social e as interfaces entre o componente 
geracional – “juventude” – e outras dimensões 
que mobilizam aspectos relacionados a escola-
ridade, classe social, gênero, sexualidade, iden-
tidade étnico-racial, trabalho e o sentimento de 
pertença socioespacial à periferia urbana.

Essas categorias são reveladoras dos múlti-
plos lugares e papeis sociais ocupados na vivên-
cia de mundo da juventude aqui tratada, e por 
eles/as reconhecidos como marcadores estrutu-
rantes de suas experiências enquanto jovens. As-
sim, os sentidos atribuídos à noção de “juventu-
de” se apresentaram tacitamente imbricados com 
o modo pelo qual os/as interlocutores/as experi-
mentam a vida cotidiana a partir de sua condição 
social. Cabe destacar que em Recife tal condição 
esteve essencialmente vinculada à noção étnico-
racial e ao pertencimento territorial, enquanto 
em Fortaleza esteve, a rigor, centrada na díade 
classe social e pertencimento territorial.

Nas entrevistas e nos GFs, em ambas as capi-
tais, foram enfatizados também os lugares de fala 
ou enunciação a partir de referências que situa-
vam a interseccionalidade na própria definição 
identitária de gênero, sexualidade e raça/cor da 
pele, ou do seu lugar de pertencimento e papel na 
instituição familiar, por exemplo: “sou um jovem 
negro”, “sou uma mulher negra de periferia”, “sou 
um jovem pobre, negro, universitário e gay”, “sou 
uma jovem mulher e mãe de família”; “sou jovem, 
pardo e homossexual com muito orgulho”, “sou um 
jovem pai de família, pai de três filhos, um bom 
marido, um bom filho, um bom colega, um bom 
irmão”. Verifica-se, também, o fortalecimento 
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das lutas minoritárias, quando, por exemplo, ad-
jetivos são utilizados para positivar a identidade 
política, a exemplo da afirmação ser “homosse-
xual com muito orgulho”.

Em Fortaleza, os relatos ainda trazem cer-
ta tensão entre duas vias que se apresentam na 
condição do “ser jovem”, especialmente aqueles/
as que vivem na periferia. De um lado, as possi-
bilidades de convivência fraterna e de partilha de 
momentos prazerosos com seus pares; de outro, 
foram recorrentes a menção às obrigações sociais 
e às expectativas que lhes são depositadas em vir-
tude da condição de desvantagem social que os 
sujeitos e os seus grupos familiares vivenciam, 
como ilustra a narrativa de um jovem entrevis-
tado.

[...] eu não tive liberdade de escolha, eu não 
tive a liberdade de trabalhar, não tive a opção de 
trabalhar, eu fui obrigado a trabalhar porque eu 
tinha que ajudar meu pai e minha mãe dentro de 
casa, com meus três irmãos dentro de casa. [...] Eu 
fui uma pessoa muito animalizada, eu saí da mi-
nha rotina do ensino médio de trabalhar e estudar, 
eu trabalhava oito horas por dia e estudava à noi-
te... [...] Eu trabalhava de auxiliar de costureiro na 
época (EJ-M3_FOR).

As angústias e os sonhos também se fizeram 
presentes, mediados pela expectativa que a so-
ciedade cria em torno da juventude como o “fu-
turo do país”. Com isso, surge a perspectiva da 
responsabilidade, a ideia da mudança e do en-
quadramento social em contraposição ao ideal 
de curtição da vida vislumbrada como “própria à 
idade” e do discurso social da falta de perspectiva 
quando se trata da juventude negra.

Eu sinto que sendo jovem eu carrego muita 
responsabilidade, porque são colocadas muitas 
responsabilidades em mim sobre o futuro, tipo, 
é... Sendo jovem eu não carrego só o meu futuro, 
eu carrego também outras coisas, tipo o futuro da 
nação. Eu carrego o futuro pra velhice dos meus 
pais, pra várias coisas, questão da sociedade em 
geral e tal. Colocam muita expectativa na gente, 
nessa juventude, pro futuro, nós somos jovens, e 
esperam coisas da gente, muitas responsabilidades 
(EJ-F2_FOR).

Assim, é possível depreender que o “ser jo-
vem” aciona múltiplas faces da condição socio-
econômica familiar e mobiliza zonas de tensão 
temporal que circulam entre as experiências vi-
venciadas por seus familiares (tempo passado), 
as urgências da vida atual a serem atendidas pela 
inserção no mundo do trabalho (tempo presente) 
e as condições objetivas de investimento social, 
econômico e simbólico de um projeto de vida 

(tempo futuro) – que, por sua vez, paradoxal-
mente, pode representar alguma melhoria nas 
condições materiais dos sujeitos e de suas famí-
lias.

As experiências concretas de vida que o ser 
jovem negro/a explicitam como a vivência co-
tidiana em torno do racismo e da violência em 
suas mais variadas dimensões os expõem às situ-
ações de vulnerabilidade e risco social. São as re-
gras, gestadas e conservadas em nossa sociedade, 
uma parte do processo político de construção so-
cial da realidade, responsáveis por manter as ro-
tulações estigmatizantes que cercam a juventude 
negra, constituindo objeto de conflito entre este 
grupo e a própria sociedade e suas instituições, 
assim como de divergência entre as categorias jo-
vens e adultos31.

O termo comunidade também esteve sempre 
presente nos discursos dos/as interlocutores/as, 
com a noção de pertencimento territorial muito 
bem demarcada. Havia nos relatos o sentimento 
de pertencer a um grupo, assim como de ser acei-
to por este como pertencente, não obstante suas 
comunidades sejam consideradas o “lugar da 
violência” por seus altos índices de criminalidade 
e reconhecidas pela fragilidade das redes de pro-
teção social e do elevado grau de vulnerabilidade. 

Especialmente em Recife, o termo comuni-
dade apareceu sempre como lugar carregado de 
coisas boas e da dualidade entre a proteção e a 
perda da liberdade por seu alto grau de risco. 
Porém, os/as jovens não se sentem estranhos em 
seu espaço, porque lá são de dentro, ou seja, é o 
eu que faz parte do nós e se diferencia do outro, 
determinando aquele que é de fora. “Comunida-
de, sentimos, é sempre uma coisa boa. [...] é um 
lugar ‘cálido’, um lugar confortável e aconche-
gante. [...] Numa comunidade [...] nunca somos 
estranhos entre nós”. O trecho abaixo de um GF 
destaca bem esta questão:

Somos todos de um único lugar. A nossa co-
munidade é maravilhosa, porque é ela que aceita 
a gente como a gente é. Aqui todo mundo se co-
nhece, tem o mesmo estilo, passa a mesma dificul-
dade, faz a mesma coisa. Aqui eu tenho nome e 
sou alguém, porque o povo me reconhece, mas lá 
fora? Lá fora eu não sou ninguém (GFJ-F1_REC, 
grifos nossos).

Por outro lado, evidencia-se, conforme o 
relato, um contraste entre a percepção do acon-
chego nos espaços internos da comunidade e a 
discriminação e marginalização vivenciadas fora 
dos limites da periferia. Nesse caso, a sensação de 
proteção está associada à comunidade, enquanto 
o perigo vem de fora e está fora desta, inclusive, 
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e sobretudo, perpetrada pelos/as agentes de se-
gurança pública, representantes do próprio Esta-
do. Nesse caso, é a esse/a jovem negro/a, inside 
na periferia, para o/a qual prevalece a posição de 
outsider fora dela, ou seja, um/a não semelhante 
ao conjunto social, um/a desviante das normas e 
regras sociais e que deve ser mantido/a em reclu-
são dentro do perímetro territorial de sua pró-
pria comunidade31.

“Lá não é o seu lugar” ou sobre lugares 
interditados para jovens negros/as 
e periféricos/as

Nesta seção, analisamos as narrativas que 
trazem à tona uma realidade comum na vida de 
jovens negros e negras da periferia brasileira: um 
horizonte limitado na definição de projetos de 
vida, tanto em função das limitações econômi-
cas quanto da demarcação concreta ou simbóli-
ca de lugares sociais para os quais seu acesso é 
interditado. São exemplos de violência simbólica 
que podem ser melhor compreendidos quando 
consideramos as intersecções entre raça, gênero, 
classe social e também geracional.

Historicamente, a elite branca brasileira cria 
um lugar de pertencimento dos corpos negros, 
que é o lugar da subalternidade, construindo 
uma imagem de inferiorização desses corpos, fe-
rindo sua autoestima, além de invisibilizar seus 
modos de existências e restringir a sua circulação 
social ao espaço territorial da periferia urbana, 
conforme registro abaixo:

Pra muita gente eu não valho nada ... eu não 
presto... que eu sou chata assim... ignorante... sou 
negra... e assim vai sucessivamente a rotina do dia 
da sociedade... em alguns cantos rejeitada, em 
outros não (EJ-F2_REC).

Em Peles negras, máscaras brancas, do psi-
quiatra Franz Fanon15, a construção do corpo ne-
gro é permeada pela ideia de não-humanidade, 
de um não-ser. A omissão por parte dos brancos 
em reconhecer que ocupam uma posição de pri-
vilégio na sociedade favorece as desigualdades 
raciais, que por sua vez impactam no cenário 
do aumento das violências nos territórios, o que 
Cida Bento32 denomina de “pacto narcísico”, que 
exige uma “cumplicidade silenciosa do conjunto 
dos membros do grupo racial dominante [...]” (p. 
121).

A violência produzida nos territórios perifé-
ricos, portanto, assemelha-se e aproxima-se do 
conceito de necropoder, destinando a população 
desses locais à reclusão e ao estigma social. Os 
territórios ocupados ficam empobrecidos, o que 

leva à precarização de sua infraestrutura e, por 
conseguinte, à morte por escassez16, bem como às 
expectativas reduzidas da juventude quanto aos 
sonhos e projetos para o futuro, como ingressar 
numa universidade.

O fragmento a seguir de uma entrevista com 
um jovem negro (24 anos) de Fortaleza ilustra 
bem tal demarcação social:

Meu pai, que é analfabeto, não teve nem... as-
sim como eu, por muito tempo na minha vida 
não tinha a universidade como horizonte. A uni-
versidade foi ser horizonte para mim no meu ter-
ceiro ano porque eu trabalhava e estudava. Tra-
balhei e estudei o meu ensino médio todinho, e 
a universidade veio ser um horizonte para mim 
no finalzinho do meu segundo ano e começo do 
terceiro, e acho que como ele não teve a univer-
sidade como horizonte, ele falou assim: “Lá não 
é o seu lugar. Vá atrás de arranjar um emprego. 
Você vai ser professor, como assim?” [...] “Você 
não deveria estar na faculdade, que lá não é o seu 
lugar. Você deveria ser mecânico”. E isso, assim, 
me doeu muito. E é o que eu quero, eu gosto e 
tal, e eu nunca imaginei que essa frase fosse ser 
tão presente assim na minha vida: “Esse não é o 
meu lugar” 

No caso relatado, a decisão do jovem de in-
gressar no ensino superior passou a ser fonte de 
tensões familiares, aspecto recorrente nos grupos 
focais e entrevistas em Fortaleza. Em um contex-
to no qual a privação material é uma constante, os 
fundamentos morais se assentam na valorização 
da ética do trabalho duro, sobretudo da formação 
em cursos técnicos rápidos, e as redes familiares 
se caracterizam pela presença de circuitos de re-
ciprocidade, baseados na interdependência entre 
os seus membros e, em certa medida, no sacrifí-
cio dos jovens com a supressão de suas aspirações 
individuais em favor do coletivo familiar33.

Lélia Gonzalez destaca, em Lugar de negro, 
que o termo lugar tem um significado simbólico 
muito forte, pois remete a uma dimensão deter-
minante das desigualdades raciais. O trecho “esse 
não é o meu lugar” remete à expressão “saber o 
seu lugar”, que, para Lélia Gonzales, naturaliza 
as posições sociais fundadas em uma matriz de 
opressão colonialista, segundo marcadores so-
ciais de raça, gênero, classe e território. Em con-
sonância, Carlos Halsenbalg, na mesma obra, 
destaca que a ideia de lugar regula os sonhos e 
desejos por meio da noção de “lugares apropria-
dos”, que confinam a população negra em posi-
ções subalternizadas e/ou de entretenimento34.

A questão da sobrevivência familiar, como se 
apreende neste outro segmento da mesma entre-
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vista, também se apresenta como outro elemento 
determinante na definição das escolhas ou, me-
lhor dito, da limitação de escolha dessas/desses 
jovens.

Eu trabalhava de auxiliar de costureiro na 
época. E até hoje é muito importante a renda que 
eu ganho para ajudar minha família também. Mi-
nha mãe sempre foi muito sincera: “Quando você 
ganhar dinheiro, você vai ter que dar para a gente 
também, porque a gente precisa sobreviver”, e todo 
meu dinheiro do meu emprego era para a minha 
família, eu não tinha luxo. [...] eu saí do emprego 
mesmo eles não aceitando. Passei dias e dias bri-
gado com a minha mãe por causa disso [...] eu só 
tinha uma chance, eu tinha que entrar de primeira 
na universidade porque eu não tinha esse luxo […] 
minha mãe sempre gritava comigo assim, que “ou 
você termina logo isso, ou você vai ter que sair para 
trabalhar, porque não tá dando”.

Ao contrário de jovens pertencentes aos es-
tratos médios e altos da sociedade, geralmente 
jovens brancos/as – a quem são dirigidos, por sua 
família, investimentos econômicos e simbólicos 
em articulação com a noção de moratória social 
juvenil20, permitindo-lhes desfrutar de um tempo 
socialmente concedido para experimentação da 
vida adulta sem o ônus, as implicações e as res-
ponsabilidades dela decorrentes –, os/as jovens 
negros/as se reconhecem imersos na lógica de 
relações sociais que estruturam e caracterizam os 
modos de vida de famílias brasileiras das classes 
populares, fundados no “[...] aprendizado prático 
do trabalho e no sacrifício individual, na abnega-
ção em favor da sobrevivência física e social do 
grupo familiar”33.

Passados mais de 20 anos da implantação da 
lei de cotas, se é inegável que a participação dos 
estudantes negros no ensino superior cresceu de 
forma expressiva35, é igualmente indiscutível que 
são inúmeros os desafios enfrentados por esse 
coletivo para manter-se e adaptar-se ao ambiente 
universitário36 . 

Para os/as interlocutores/as da pesquisa, ser 
universitário/a define a sua nova condição de 
liminaridade, já que ele/a se depara com a não 
aceitação de sua presença por parte da comuni-
dade acadêmica, que entende o espaço acadêmi-
co como um lugar histórico de não-pertencimen-
to da juventude negra, já que este/a jovem a rigor 
não tem o capital social e o ethos que, combina-
dos, determinam as condutas dos/as universitá-
rios/as37. 

Por outro lado, em sua própria comunida-
de de origem são questionadas as mudanças de 
comportamento, em virtude das trocas culturais 

estabelecidas na universidade. O depoimento a 
seguir de um jovem de Fortaleza expressa este 
desafio:

Ela [a universidade] rompe seus laços. Ela 
tira seus laços, alguns laços familiares, eu tô mui-
to distante da minha família, por exemplo, estou 
muito distante dos meus amigos. Quando eu vou 
conversar com os meus amigos [...] eles falam: 
“Cara, tu  mudou muito”, aí você tem todo um 
choque de que agora são dois mundos diferentes 
(EJ-M3_FOR).

Ao contrário de Fortaleza, em que o ingresso 
na universidade se apresentou em vários relatos 
dos/as jovens nas entrevistas e GFs a partir de 
uma perspectiva mais individualizada, em Reci-
fe o debate se centrou no aspecto da coletivida-
de, ou seja, no nível da comunidade. O projeto 
de vida tinha relação com seus semelhantes, as 
narrativas indicam uma tentativa de (re)confi-
guração da imagem simbólica construída sobre 
a juventude negra, cuja batalha incessante e co-
tidiana tem como intuito essencial mostrar que 
é possível jovens negros/as ocuparem espaços 
prósperos na sociedade.

É meu sonho... trabalhar como educadora 
social e agora nesse momento eu tô feliz por causa 
disso... mas alguns dias atrás eu tava triste porque 
eu tava sem trabalhar [...] ser alguém na vida, 
transformar a realidade dos outros, quem sabe 
impedir que eles sejam vistos como eu sou (EJ-
F1_REC, grifo nosso).

[...] a gente tá aqui todo dia, a gente luta cada 
dia, a gente batalha e cada dia é uma briga, uma 
luta a cada dia, então, pra gente ir lá pra fora mos-
trar quem somos de verdade... a gente tem que ter 
muita força... determinação e garra [...] Tem que 
estar unidos (GFJ-FM3_REC, grifo nosso).

Esse processo de construção de uma imagem 
estigmatizante da juventude negra é possível de 
ser observado também nos pressupostos utiliza-
dos nos quadros, programas e matérias jornalísti-
cas da mídia em geral, que discutem a questão da 
segurança e da violência, evidenciando-se mar-
cas do racismo na maneira como as imagens e os 
discursos são produzidos38. Por exemplo: os ca-
sos que envolvem o discurso sobre violência e ju-
ventude tomam duas direções distintas: uma da 
valorização focada na inocência e na ingenuida-
de, na qual pessoas não negras são apresentadas 
como jovens, adolescentes, garotos/as, meninos/
as; e outra concepção que desvirtua a população 
negra e que consolida a naturalização de concei-
tos estereotipados, categorizando-os/as simbo-
licamente como menor infrator/a, delinquente, 
marginal, bandido/a, vagabundo/a, elemento, 
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meliante, criminoso/a, suspeito/a, piriguete, mu-
lher de bandido. Observa-se que tal tendência 
vem se modificando nos últimos anos a par-
tir de inserção de uma imagem positivada dos/
as jovens negros/as nos espaços midiáticos. Por 
outro lado, quando o tema abordado é segurança 
pública, persiste a associação entre juventude ne-
gra com violência e criminalidade. 

Como se evidencia-se nas narrativas, em am-
bas as capitais:

JF1: O estereótipo já está estabelecido, não tem 
mais o que argumentar, já colocaram suspeita. [...] 
já escolheram quem é o criminoso, não importa se 
vai estar bem vestido ou não (GFJ3_FOR).

J10: E me diga uma coisa: vocês aí vê eles fazer 
isso em bairro de boyzinho? Vê nada. Eu vou falar 
a verdade, eu nunca vi no jornal uma entrada da 
polícia no bairro de Boa Viagem pra pegar droga 
ou arma como eles faz aqui [Santo Amaro]. Nunca 
vi mesmo (GFJ-M1_REC).

Esse é um imaginário nacional fundado na 
representação social de base eugênica em que os 
métodos de seleção humana se estabelecem em 
premissas biológicas que definiram as noções 
de inferioridade e subalternidade por meio do 
conceito de raça, determinando que a população 
negra é propensa à agressividade e à violência, o 
que a torna essencialmente perigosa. Logo, deve 
esta ser controlada, freada, combatida, expurga-
da, eliminada5,21,39. 

JM2: Esta é a grande ignorância da sociedade, 
porque ela categoriza um grupo e impõe o que é 
melhor e o que é ruim e sempre escolhe o que ex-
cluir entre um e outro...  

JM3: Uma raça quer ser superior à outra 
(GFJ3_REC).

Em Fortaleza, essa questão apareceu com 
mais veemência nas entrevistas semiestrutura-
das, nas quais destacam-se temas relacionados à 
negação da negritude, à constituição da identida-
de étnica, ao processo de autorreconhecimento 
do/a jovem negro/a e à experiência do racismo 
como dimensões importantes. Os/as jovens re-
meteram tais fatos às tensões sociais que se ar-
ticulam em múltiplos níveis do plano individu-
al-coletivo, perpassando a (inter)subjetividade 
dos sujeitos e suas relações sociais produtoras de 
sofrimentos e adoecimentos psíquicos, como se 
verifica no trecho da narrativa a seguir:

Tem uma sociedade inteira dizendo que tudo 
que eu sou não é bonito, e por mais que você enten-
da que tudo isso é uma construção... mas dói, dói 
no seu psicológico. Você pode ser uma pessoa super 
empoderada, mas você sente isso, sente em inten-
sidades diferentes, mas sente isso (EJ-M3_FOR).

Evidencia-se que a violência e o racismo são 
fenômenos sociais que impactam a concepção de 
mundo, os modos de viver e a visão de futuro da 
juventude negra periférica, impactando também 
sua situação de saúde. A trajetória desse grupo 
está marcada por um imaginário social que re-
serva ao jovem negro o lugar estereotipado do 
criminoso. Afinal, “a figura do criminoso abre 
espaço para todo tipo de discriminação e repro-
vação, com total respaldo social para isso”. Sen-
do assim, as instituições, como as de segurança 
pública, justiça criminal, saúde, educação etc., 
ganham um formato fundado em um “sistema 
racializado de controle social”34

No Brasil, a implementação de políticas afir-
mativas de inclusão, principalmente da juventu-
de negra, gesta um movimento de ruptura com 
o discurso fundado no mito da democracia ra-
cial, trazendo à tona a existência de “um racismo 
abertamente declarado” e das desigualdades so-
cioeconômica e raciais entre a população negra 
e a população branca, bem como denunciando 
o sofrimento psíquico negro, a necropolítica de 
Estado e os privilégios da branquitude41. 

Considerações finais

Os relatos dos/as jovens em Recife e em Forta-
leza nos convidam a pensar o quanto as institui-
ções e a própria estrutura sociais estão fundadas 
no racismo estrutural. Revelam também que 
eles/as não encontram espaço de expressão e 
desenvolvimento pessoal e coletivo na sociedade 
moderna capitalista, patriarcal e racista, 
situando-se assim em um “não lugar”29.

As experiências concretas trouxeram à tona a 
vivência em torno do racismo e da violência em 
suas diversas dimensões e das vulnerabilidades a 
que são expostos dentro e fora dos limites de per-
tencimento territorial de suas comunidades. São 
processos que não dizem respeito apenas aos es-
tereótipos negativizados, se expressam também 
como efeito do racismo institucional que opera 
por mecanismos e instrumentos legais presentes 
no modus operandi organizacional, sendo inter-
nalizado e reproduzido nas normas e práticas da 
necropolítica do Estado. 

Assim, o racismo acarreta direta e indireta-
mente danos variados à saúde de quem sofre os 
processos de estigmas e discriminações. Pode-se 
salientar que a produção de vulnerabilização so-
cial e condição socioeconômica precária dificul-
tam o acesso da população negra à prevenção e 
aos cuidados em saúde, gestando a articulação 
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entre produção de marginalização social, adoeci-
mento físico e psíquico, bem como mortalidade.42

A juventude negra segue enfrentado a falta de 
oportunidades, por meio da negação de acesso 
às possíveis vias que poderiam garantir melhores 
condições de vida e saúde, a exemplo da univer-
sidade. Com base no princípio da meritocracia, 
atribui-se às causas do fracasso desses/as jovens 
a sua falta de capacidade ou outras limitações, 
isentando o Estado e a sociedade de suas respon-
sabilidades.

Nesse contexto, o racismo e a violência e as 
interseccionalidades com os demais marcado-
res sociais – gênero, sexualidade, religiosidade 
e territorialidade – tornam-se os principais pro-
dutores dos processos de morbimortalidades 
que afligem a juventude negra. Observou-se, 
portanto, que a “descoberta”, o reconhecimento 
da identidade étnico-racial ou de “aceitação de 
si mesmos” colocam em evidência que os confli-
tos (inter)subjetivos, as rupturas ou o sofrimento 
psíquico são elementos constitutivos da vida da 
juventude negra periférica. O ponto de partida 

para a autodescoberta identitária, o reconheci-
mento da negritude e a consciência do racismo 
são as próprias vivências discriminatórias na vida 
cotidiana, em situações e experiências repartidas 
por pares. Por outro lado, para além da chamada 
pauta identitária, cabe reconhecer dimensões es-
truturais envolvidas na produção das desigualda-
des raciais no Brasil e sua incidência especifica na 
realidade da juventude negra. 

Em suma, o Brasil tem uma dívida histórica 
e impagável com o povo negro, fruto do proces-
so de colonização e escravização, que perdurou 
por quase quatro séculos. Reconhecer o racismo 
estrutural e os privilégios da branquitude é um 
passo importante para o fortalecimento da luta 
antirracista e, certamente, para o enfrentamento 
das múltiplas expressões de violência decorrentes 
do racismo em todas as esferas sociais e campos 
de atuação. Construir estratégias de resistência 
coletivamente, bem como de políticas públicas 
voltadas à juventude negra que contribuam para 
a redução das vulnerabilidades infringidas a seus 
corpos, se faz necessário e urgente7.
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